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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Embargos de Declaração – nº. 2012353-59.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Embargantes: Alessandra Neves Lemos Melo e Artur de Brito Lemos – Advs: 
Rodrigo Andrade Queiroga e outro.

Embargados: Lúcia Maria de Andrade Carvalho Ribeiro e Jaime Kosman.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. VÍCIO NÃO VERIFICADO. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DEVIDAMENTE 
QUESTIONADA. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
-  Em sede de embargos de declaração, o 
apontamento da contradição, omissão ou 
obscuridade no “decisum” é pressuposto para que 
o recurso seja acolhido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
conhecer e rejeitar os embargos. 

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 39/41), opostos 
por Alessandra Neves Lemos Melo e Artur de Brito Lemos, hostilizando a 
decisão de fls. 34/36  dos  presentes  autos, que  indeferiu  o  pedido  de 
gratuidade judiciária nos autos do agravo de instrumento interposto por eles 
próprios  contra  Lúcia  Maria  de  Andrade  Carvalho  Ribeiro  e  Jaime 
Kosman, ora embargados.
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Em suas razões, os embargantes alegaram, em síntese, que 
a  decisão vergastada padece de contradição,  eis que, segundo eles,  o 
fundamento do presente recurso é justamente a ausência de recursos para 
arcar com o pagamento das despesas em primeiro grau. Assim, efetuando-se o 
preparo deflagaria sua aptidão para suportar os encargos processuais,  sendo 
portanto, o ato de recolher o preparo imcompatível com o pedido de justiça 
gratuita.  Ao final, pugnaram pelo acolhimento dos embargos, conferindo-lhe 
efeito modificativo.

Ausentes  citações  em primeiro  grau e,  por  consequência, 
despiciendas intimações nesta Instância.

É o relatório.

VOTO

Dessume-se que os embargantes interpuseram agravo de 
instrumento hostilizando decisão de fl.  08,  proferida nos  autos  da ação de 
execução de título executivo extrajudicial, com o escopo de recebimento da 
quantia de R$ 14.845,76 (quatorze mil oitocentos e quarenta e cinco reais e 
setenta e seis centavos), oriundo de contrato de locação.

O magistrado “a quo” condicionou o deferimento do pedido 
de  justiça  gratuita  dos  exequentes,  ora  embargantes,  à  comprovação  da 
hipossuficiência financeira, mediante juntada da última DIRPF e dos extratos 
bancários dos três últimos meses.

Insatisfeitos,  recorreram  da  decisão  alegando  sua 
insuficiência  financeira,  nos  termos  do  art.  4º,  da  Lei  nº  1.060/50. 
Argumentaram que são bancária e advogado, respectivamente, sem condições 
de arcar com as despesas processuais.

Nesta Instância,  indeferiu-se o pedido de justiça gratuita, 
determinando-se o  recolhimento  do  preparo,  sem,  contudo,  analisar-se  o 
mérito do recurso.

Igualmente insatisfeitos com a decisão opuseram embargos. 
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É cediço que os Embargos de Declaração são recursos 
próprios a serem interpostos contra decisões omissas, contraditórias e 
obscuras. Devemos entender por “decisões” passíveis de serem guerreadas por 
Embargos de Declaração, as Decisões Interlocutórias, Sentenças e Acórdãos. 
Atribuindo à palavra “Decisões” um sentido lato. Nesta senda, o ilustre Nelson 
Nery Júnior, “in verbis”: 

“Quer sejam interpostos contra decisão 
interlocutória, sentença, ou acórdão, os embargos de declaração 
têm natureza jurídica de recurso”.

O Código de Processo Civil é taxativo ao elencar, no seu art. 
535, as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, in verbis:

“Art. 535. “Cabem embargos de declaração quando: 
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 
contradição;
II- for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou 
tribunal.” 

Assim, os Embargos de Declaração têm por finalidades 
precípuas: complementação da decisão omissa e aclaramento de “decisum” 
obscuro ou contraditório.

Os embargantes alegaram, em síntese, que a  decisão 
vergastada padece de contradição, eis  que, segundo eles,  o fundamento do 
presente  recurso  é  justamente  a  ausência  de  recursos  para  arcar  com  o 
pagamento das despesas em primeiro  grau  (deferimento ou não de justiça 
gratuita).  Assim,  efetuando-se  o  preparo,  nesta  Instância, deflagaria  sua 
aptidão para suportar os encargos processuais, portanto, o ato de recolher o 
preparo é imcompatível com o pedido de assistência judiciária.

A decisão combatida assim se manifestou, fls. 34/36:

“Compulsando  os  autos  verifico  que  os  agravantes  não 
recolheram o preparo do presente agravo de instrumento,  
pois requereram a concessão da gratuidade judiciária que  
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passo a apreciar neste momento. 

Tencionam  que  lhes  seja  concedido  o  benefício  da 
gratuidade  judiciária,  sob  a  alegação  de  não  possuir  
recursos suficientes para arcar com o ônus processual sem  
desfalcar a sua mantença e da sua família. 

A gratuidade judiciária é garantia estabelecida pela Lei nº.  
1.060,  de  05  de  fevereiro  de  1950  aos  cidadãos  
considerados pobres na forma descrita por essa norma, ou  
seja,  aqueles  “cuja  situação  econômica  não  lhes  permita  
pagar as custas do processo e os honorários de advogado,  
sem prejuízo do sustento próprio ou da família” (parágrafo  
único do art. 2º da Lei nº. 1.060/50).

Esta  garantia  também  foi  abarcada  pela  Constituição  
Federal ao dispor, em seu art. 5º, inc. LXXIV, que “O Estado 
prestará  assistência  jurídica  integral  e  gratuita  aos  que  
comprovarem insuficiência de recursos”.

Contudo,  analisando  os  autos,  percebe-se  que  os  
agravantes  são;  bancária  e  advogado,  e  não  trouxeram 
nenhuma  prova  cabal  que  autorize  tal  concessão,  pelo  
contrário, possuem condição que a primeira vista não condiz  
com  os  carentes  na  forma  da  Lei  1.060/50,  gerando 
presunção relativa quanto ao pedido.

Dessa forma, é sabido que embora a Lei 1.060/50 autorize  
a  concessão  de  tal  benefício  com  o  simples  pedido,  tal  
assertiva  não  é  absoluta,  haja  vista  que  havendo  
impugnação da parte contrária ou o juiz percebendo que a  
parte tem condição de arcar com tais encargos é dever do  
mesmo indeferir tal benesse, sob pena de atentar contra os  
cofres do Estado. 

Nessa corrente, se posiciona a jurisprudência mais recente  
do Superior Tribunal de Justiça:
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PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  INDEFERIMENTO  DE  BENEFÍCIO.  
COMPROVAÇÃO  DE  NECESSIDADE  DE  SITUAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA.  CONCLUSÃO  DO  ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a  
declaração  de  necessidade  de  concessão  dos 
benefícios em questão gera  presunção juris tantum, 
podendo  ser  afastada  pelo  magistrado  se  houver 
elementos  de  prova  em  sentido  contrário.  2.  O 
Tribunal de origem, com base na análise do acervo 
fático-probatório  dos  autos,  entendeu  pelo 
indeferimento da concessão dos benefícios da justiça 
gratuita  previstos  na  Lei  1.060/1950,  com base no 
conjunto  fático-probatório  dos  autos.  Infirmar  tal 
entendimento  enseja  reexame  de  provas,  procedimento  
defeso no âmbito do Recurso Especial, ante o enunciado da 
Súmula 7/STJ.3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no 
AREsp  488.112/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  15/05/2014,  DJe  
23/05/2014). No mesmo sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
TEMPESTIVIDADE.  COMPROVAÇÃO  EM  AGRAVO 
REGIMENTAL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  
INDEFERIMENTO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.  1.  A  Corte  Especial  do  STJ,  a  partir  do  
julgamento  do  AgRg  no  AREsp  137.141/SE,  passou  a  
considerar  válida  a  comprovação  da  tempestividade  de  
recurso com a juntada posterior de documentos apenas nas  
hipóteses  de  feriado  local  ou  suspensão  do  expediente 
forense do Tribunal de origem, razão pela qual devem ser  
acolhidos  os  presentes  embargos  de  declaração,  com 
atribuição  de  efeitos  infringentes  ao  julgado.  2.  A 
jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de 
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Justiça  delineia  que  o  benefício  da  assistência 
judiciária pode ser indeferido quando o magistrado se 
convencer,  com base  nos  elementos  acostados  aos 
autos,  de  que  não  se  trata  de  hipótese  de 
miserabilidade jurídica. 3. A inversão do que foi decidido 
pelo  Tribunal  de  origem demandaria,  necessariamente,  o  
reexame  do  acervo  fático-probatório  contido  nos  autos,  
providência  que  desafia  o  enunciado  da  Súmula  7  do  
Superior  Tribunal  de  Justiça.  4.  Embargos  de  declaração  
acolhidos, com atribuição de efeitos infringentes ao julgado,  
para afastar a intempestividade do recurso especial,  mas 
negando-lhe  provimento.  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  
411.920/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,  
julgado em 08/04/2014, DJe 13/05/2014). 

Isto  posto,  INDEFIRO  O  PEDIDO  DE  GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA e,  com  fulcro  no  art.  511  do  Código  de  
Processo  Civil,  determino  que  os  agravantes  recolham o 
preparo  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  sob  pena  de  não  
conhecimento do recurso”.

Impende-se registrar que as custas prévias alçam o importe 
de R$ 1.117,71 (hum mil cento e dezessete reais e setenta e um centavos), 
enquanto que o preparo do presente recurso não alcança o valor de R$ 100,00 
(cem reais). Portanto, não há que se confundir a capacidade financeira para o 
pagamento  do  presente  preparo  com  àquela  para  suportar  as  custas  no 
processo principal.

Dessa forma, verifica-se que não há quaisquer contradições 
a serem sanadas. Trata-se apenas de inconformismo dos insurretos. Além do 
que a contradição na decisão não significa divergência de posicionamento, mas 
sim no próprio “decisum”. 

Sendo assim, não existe violação de direito, muito menos 
omissões, contradições ou obscuridades na  decisão impugnada. O que se 
verifica é apenas o objetivo de ver rediscutida a matéria, o que não é 
permitido em sede de embargos de declaração.
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Segundo jurisprudência do STJ, os embargos de declaração 
têm como finalidade a indicação de pontos obscuros, contraditórios ou omissos 
como forma de buscar do julgador que os retifique, e não como mais uma via 
para rediscussão da matéria. Senão veja-se:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 
535 DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO CARREADO NOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ). 1. Inocorrentes as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não há como 
prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de 
reformar o decisum o que é inviável de ser revisado em sede de 
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no 
artigo 535 do CPC. 2. Os embargos de declaração têm como 
requisito de admissibilidade a indicação de algum dos 
vícios previstos no art. 535 do CPC, constantes do decisum 
embargado, não se prestam, portanto, ao rejulgamento da 
matéria posta nos autos, pois, visam, unicamente, completar a 
decisão quando presente omissão de ponto fundamental, 
contradição entre a fundamentação e a conclusão ou obscuridade 
nas razões desenvolvidas. 3. Agravo regimental desprovido para 
manter a decisão que rejeitou os embargos de declaração.” 
(Agravo Regimental em Embargos de Declaração no Agravo 
884313 / SP; 1ª Turma, Relator: Min. LUIZ FUX) (Grifos nossos)

Desta forma, não estando presentes os requisitos essenciais 
constantes do art. 535 do CPC, além de verificada apenas a intenção 
primordial de rediscutir a matéria, REJEITO os presentes Embargos 
Declaratórios.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.
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Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de 
novembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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